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O presidente do Sindpd-DF, Djalma Araújo Ferreira, acompanhado do assessor jurídico 
do sindicato, Claus Stenius, em reunião com representantes do MP
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EDITORIAL

O ano de 2009 está apenas 
iniciando e os desafios 
despontaram de forma 
intensa com o fantasma 

do desemprego na estatal SERPRO 
e em empresas particulares, so-
bretudo na Soma, Montana e Atos 
Origin. 

Outro desafio fica por conta 
do discurso pendular do governo 
federal que apregoa crescimento 
de postos de trabalho, mas pú-
blica lei que manda devolver os 
PSE’s às origens – por meio da MP 
441, Artigo 323 parágrafo único, 
transformada na Lei 11.907, de 3 
de fevereiro de 2009.

Ocorre que esses trabalhado-
res, que na década de 70 foram 
contratados para prestarem servi-
ços na Receita Federal, hoje, após 
décadas de bons serviços presta-
dos à União, estão prestes a perder 
o emprego. Importante ressaltar 
que estamos tratando de cerca de 3 mil trabalhadores e trabalhadoras, 
pais e mães de famílias. Na concepção do Sindpd-DF, a diretriz é a de em-
pregar todos os meios lícitos para a manutenção dessas vagas. Em outras 
palavras, não nos calaremos ante esse equívoco. 

Quanto aos trabalhadores envolvidos no Processo 04.001213-98, Ação 
Civil Pública movida pelo Ministério Público do Trabalho em desfavor 
do Serpro, para anular o reenquadramento efetivado pela empresa, fica a 
pergunta, à época, o erro foi dos profissionais ou dos gestores? Porque os 
servidores têm que arcar por um deslize que não cometeram? A postura 
é a de sermos contra a redução dos salários, como a perda dos cargos que 
eles conquistaram por competência.

Nas empresas particulares, a situação é ainda mais grave. Além de 
não receberem os salários, os profissionais estão sob o risco de demissão. 
Solidário com esses trabalhadores e pertinente ao nosso papel sindical, 
o Sindpd-DF, no caso da Montana e da Atos Origin, ajuizou ações no 
Ministério Público do Trabalho (MPT), contra esses empresários aven-
tureiros, que não têm o direito de precarizar contratos com a União e, 
principalmente, penalizar os profissionais. 

Aproveito para abordar sobre a campanha salarial, que está por ini-
ciar-se. Temos que atentar para a pauta de reivindicações com muito cui-
dado, a fim de conquistarmos os planos de cargos e salários que estejam 
à altura dos anseios da categoria. Ainda sobre o PCS, estamos estudando 
uma forma de ingressar na Justiça com uma ação de isonomia em favor 
dos trabalhadores mais antigos, por ora, os mais prejudicados. 

Djalma Araujo Ferreira 
Presidente do Sindpd-DF
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entrevista – geraldo  magela

O senhor entende que a crise fi-
nanceira em curso vai ter impac-
tos preocupantes no Distrito Fe-
deral? Por quê? 
MAGELA – Esta crise vai afetar o mun-
do inteiro e o Brasil não ficará de fora. 
No caso do Distrito Federal não há 
possibilidade de não sermos afetados. 
Porém, como não somos uma região 
que tenha na exportação e na indústria 
as principais atividades econômicas, as 
consequências serão menos agressivas. 
Como a principal atividade econômica 
está na área de serviços, penso que te-
remos mais condições de superar a cri-
se do que outras regiões do país.

Ao seu ver, o governo federal tem 
acertado nas iniciativas para com-
bater a mesma crise?
MAGELA – O presidente Lula tem sido 
muito firme, claro e objetivo no comba-
te à crise. Todas as medidas adotadas até 
agora foram muito importantes para mos-
trar que o Brasil não ficará acuado dian-
te das dificuldades. A crise pode ser um 
momento de geração de oportunidades, 
e é assim que o governo tem pensado e 
agido. Mais uma vez, o presidente Lula e 
seu governo caminha no rumo certo.

Enquanto deputado federal, como 
o senhor está atuando no sentido 
de defender os interesses da clas-
se trabalhadora do DF?
MAGELA – Meu mandato está absoluta-
mente comprometido com as bandeiras 
históricas da classe trabalhadora, e disso 
não abrimos mão. Estou defendendo, 
junto com o PT, a redução da jornada 
de trabalho com manutenção do salário; 
a ampliação das faixas de salário para 
efeito dos descontos do imposto de ren-
da; o piso nacional para a educação, den-
tre outras lutas atuais. Com relação ao 
Distrito Federal, tenho buscado recursos 
no orçamento da União para aplicação 
na melhoria de vida de nossa população; 
vários projetos em andamento na cidade 
contam com estas verbas.

A respeito da preservação do em-
prego, existe em debate a pro-
posta de redução da jornada de 
trabalho, qual a sua opinião a res-
peito dessa política?
MAGELA – Penso que teremos que ca-

minhar para a redução da jornada de 
trabalho, especialmente diante do tão 
avançado desenvolvimento tecnológi-
co em que vivemos. É necessário pen-
sarmos como empregar as pessoas que 
estão fora do mercado atualmente, e 
isso só será possível com a geração de 
novos postos de trabalho. E, se pensar-
mos no futuro, somente a redução da 
jornada de trabalho poderá abrir novas 
oportunidades para os jovens.

O senhor é um parlamentar oriun-
do do movimento sindical, que 
percepção o senhor tem da atua-
ção dos sindicatos do DF?
MAGELA – O movimento sindical, mes-
mo tendo que rever suas bandeiras e suas 
táticas, continua sendo fundamental para 
a defesa dos direitos e interesses dos tra-
balhadores. A democracia social só é 
possível se houver uma forte organização 
da população, especialmente dos assala-
riados. As entidades têm a capacidade de 
influenciar na relação capital-trabalho e 
exigir dos poderes institucionalizados o 
atendimento às necessidades fundamen-
tais desta parcela da sociedade. No caso 
dos sindicatos do Distrito Federal, penso 
que este é um bom momento, pois o go-
verno petista tem adotado uma postura 
correta de negociação e atendimento das 
reivindicações. Isto fortalece o movimen-
to sindical, e é bom para os trabalhadores. 

Nesse tempo de mandato, qual o 
fato mais importante na sua vida 
congressual?
MAGELA – Meu papel neste segundo 
mandato é a defesa do governo Lula 
e dos seus projetos. Temos enfrentado 
uma forte oposição do PSDB, do DEM 
e do PPS. Não há qualquer projeto do 
governo que conte com o voto ou apoio 
destes partidos. Este processo é difícil 
e tem nos desgastado muito. Mas, fe-
lizmente, nossas vitórias têm sido con-
sistentes e em maior número do que as 
derrotas, o que pode ser visivelmente 
constato na melhoria da qualidade de 
vida dos brasileiros em geral. 

Qual a avaliação que faz da 
bancada do DF no Congresso?
MAGELA – Nossa bancada é plural; tem 
diversos partidos. Alguns parlamenta-
res são oposição ao presidente Lula e 

apoiam o governador Arruda. Outros 
apoiam Lula e Arruda. Porém, quando 
os interesses da população estão em 
jogo, nós nos unimos e superamos nos-
sas diferenças e votamos juntos. Um 
exemplo claro desse fato foi quando 
defendemos a instalação da sede da TV 
Brasil em Brasília; nos unimos e ven-
cemos! É assim também quando vamos 
buscar recursos para obras ou ações no 
Distrito Federal. Nossas semelhan-
ças são maiores que nossas diferenças 
quando o interesse da população do DF 
está em jogo.

Já se iniciaram as articulações 
para as eleições de 2010, qual a 
sua participação nessas conversas, 
em âmbito federal e distrital?
 MAGELA – Estou participando de to-
das as conversas e articulações locais. 
Quero que o PT ganhe as eleições para 
o governo do Distrito Federal e vou 
trabalhar para isso. E quero, principal-
mente, que o presidente Lula eleja o 
seu sucessor ou sua sucessora. O Brasil 
não pode andar como caranguejo. Por 
isso, não podemos voltar ao passado 
neo-liberal e privatista. Vou trabalhar 
muito para isto e penso que esta é uma 
tarefa de todos os brasileiros que que-
rem que nosso  país continue crescendo 
e diminuindo as desigualdades sociais. 
Só com a manutenção do projeto ini-
ciado com o presidente Lula isso será 
possível.

GERALDO MAGELA – Deputado Federal
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O Sindpd-DF denunciou a 
empresa Atos Origin, ter-
ceirizada que atende a Caixa 
Econômica Federal, ao Mi-

nistério Público do Trabalho, por conta 
de irregularidades como falta de paga-
mento de horas extras, horas-bip, entre 
outros abusos. O ápice do problema 
ocorreu na última terça-feira, dia 17 de 
fevereiro, por conta de terem sido de-
mitidos nove funcionários da área de 
processamento de dados que prestavam 
serviços a Atos Origin. 

“Vamos acompanhar perante o pro-
curador responsável os desdobramen-
tos”, explicou o presidente do Sindpd-DF, 
Djalma Araújo. Para ele, o caso passou 
dos limites, pois são várias as queixas 

de coação e de violação de direitos, ga-
rantidos na CLT. A direção do sindicato 
também deu garantias de total suporte 
jurídico e político aos trabalhadore. 

Na verdade, essa foi a segunda vez 
neste ano que a Atos Origin sacrifica 
seus funcionários. Na primeira, em ja-
neiro foram dezesseis os demitidos. Na 
terça-feira, no entanto, ao tomarem co-
nhecimento do assunto, os demais fun-
cionários ficaram indignados. Mais do 
que isso, foram impedidos de ingressar 
no recinto da Caixa, na 512 Norte, para 
darem continuidade aos seus trabalhos. 

A Atos Origin tem um contrato de 24 
meses, no valor de R$ 13 milhões com o 
governo federal para a prestação de ser-
viços, termo que está apenas no sétimo 

mês de vigência. De acordo com as 
denúncias, a empresa apresentou um 
valor muito aquém do necessário para 
cumprir os requisitos estabelecidos na 
licitação. Por esse motivo, ela estaria 

penalizando os trabalhadores para di-
minuir custos e aumentar seus lucros. 

No certame anterior ao que partici-
pou a Atos Origin (empresa de capital 
Frances e espanhol), a firma que venceu 
a licitação apresentou o custo de R$ 19 
milhões, portanto, seis milhões a mais. 
A suspeita, portanto, é que a empresa 
estrangeira baixou demais os cálculos e 
agora não tem condições de responder 
às necessidades contratuais.

Os profissionais, cerca de setenta, 
que atuam na Caixa Econômica Fede-
ral, pela Atos Origin, são considerados 
de altíssimo nível pelos conceitos do 
mercado e a maioria atua no próprio 
banco há mais de dez anos.  

convênio

Sindpd-DF denuncia Atos 
Origin ao Ministério Público

Foram divulgados, em feve-
reiro, por meio do Diário Oficial 
da União (dia 20, pág 107), os 
nomes dos 324 selecionados no 
concurso da Empresa de Tecnolo-
gia e Informações da Previdência 
Social (Dataprev). 

Os aprovados dentro do nú-
mero de vagas previstas assumirão 
as especialidades de assistente de 
tecnologia da informação e ana-
lista de tecnologia da informação, 
de acordo com os valores salariais 
definidos pelo novo Plano de Car-
gos e Salários em 2009, os salários 
iniciais serão de R$ 3.903,35 e R$ 
1.656,38, respectivamente.

Candidatos com formação in-

Por conta de ação do Sindpd-
DF, a Justiça do Trabalho deci-
diu, liminarmente, pela busca 
e apreensão dos bens da Em-

presa Montana e pelo bloqueio de fatu-
ras da Soma, devidas a trabalhadores do 
Tribunal Superior do Trabalho (TST).

No caso da Montana, a Justiça quer 
garantir o pagamento devido a funcio-
nários do Incra. A assessoria jurídica 
do sindicato está atuando para que isso 
também ocorra em relação ao Departa-
mento Nacional de Produção Mineral  
(DNPM),  e Ibict. 

A atuação do Sindpd-DF, anterior-
mente, havia sido efetiva para que fos-
sem quebrados os contratos, unilateral-
mente, do Ministério dos Transportes, 
Eletronorte, do Dnit e da Câmara dos 
Deputados. “No entanto, conseguimos 
garantir os empregos dos funcionários 
perante as empresas que foram contratas, 
emergencialmente, para dar continui-
dade aos contratos”, ressaltou Edilberto 
da Silva Lessa, diretor de Informática e 
Assuntos Profissionais, do Sindpd-DF. 

Em relação à Soma, a empresa perdeu 
o acesso aos valores das faturas do Tribu-

nal Superior do Trabalho (TST), que re-
teve o dinheiro, com o objetivo de repassar 
os recursos diretamente aos funcionários 
terceirizados. A decisão foi tomada no fim 
de fevereiro e atende a ação judicial, provo-
cada pelo Sindpd-DF, que foi acatada pelo 
Ministério Público do Trabalho (MPT). 

“Foi pura irresponsabilidade”, clas-
sifica Edilberto Lessa, diretor de Infor-
mática e Assuntos Profissionais, do Sin-
dpd-DF, quanto a Empresa Montana ter 
deixado de honrar com os pagamentos 
devidos aos trabalhadores. Mais do que 
isso, ela deixou de recolher, desde no-
vembro, do ano passado, os valores das 
faturas, ou seja, os recursos destinados 
aos salários dos funcionários da Câmara 
dos Deputados, Tribunal Superior do 
Trabalho, Tribunal Regional do Traba-
lho e Empresa de Correios e Telégrafos. 

“Por parte da empresa, simples-
mente, ninguém fala nada, não são 
dadas satisfações”, alguém devia ter in-
vestigado isso”. Para Lessa, o governo 
federal deveria verificar com mais 
atenção a idoneidade dessas empresas. 
“Os gestores tem que ser mais atentos”, 
declara. 

Justiça determina busca e apreensão aos bens 
da Montana e bloqueia faturas da Soma

Dataprev 
divulga 
resultado 
de concurso
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fenadados

Para Fenadados 
índice de reajuste 
deve ser 5,6%

Sindpd-DF solidário 
com trabalhadores 
do Serpro sujeitos a 
reenquadramento

PSEs: Sindpd-DF participa em 
março de novas negociaçõestermediária poderão atuar nas 

áreas de produção, informática, 
suprimentos e suporte adminis-
trativo. Os candidatos com gradu-
ação terão chances nas especiali-
dades de análise de informações, 
construção de sistemas, desenvol-
vimento de sistemas, análise de 
produção, redes, banco de dados, 
ambiental operacional, remune-
ração e captação, desempenho e 
competências de pessoal, biblio-
teca e serviço social.

Também há vagas para as 
áreas de psicologia do trabalho, 
relações do trabalho e sindicais, 
gestão de pessoas, desenvolvi-
mento de pessoas, suprimentos 
e logística, secretaria executiva, 
engenharia de segurança do tra-
balho, engenharia elétrica, jurí-
dico, contabilidade, controlado-
ria, auditoria contábil, auditoria 
operacional, auditoria de sistema, 
arquivologia, planejamento e or-
ganização, jornalismo, design 
gráfico e design institucional.

A Fenadados divulgou, a respeito da campanha 
salarial, com referência à Dataprev, que está se 
iniciando que o reajuste deve alcançar o pata-
mar de 5,56%, com base em estimativas divul-

gadas pelo Banco Central.
Segundo a federação, a empresa deve em 1° de maio de 

2009, aplicar o percentual equivalente ao ICV do DIEESE 
do último período sobre os valores das Tabelas de Referên-
cias e de Níveis Salariais vigentes no mês de Abril de 2009 
(estimativa do período de maio 2008 a abril de 2009. 

A partir dessa constatação, a Fenadados defende o ga-
nho real de 5,6% – de acordo com o último relatório de 
inflação apresentado pelo Banco Central em dezembro de 
2008, pois a estimativa de crescimento do PIB/2008 pas-
sou de 5% para 5,6%.  

Outro ponto que será reivindicado pela Fenadados diz 
respeito à concessão mensal do auxílio-alimentação, cal-
culados em maio de 2009 pelo valor unitário praticado 
em abril de 2009 acrescido do índice de alimentação fora 
do domicílio calculado pelo DIEESE.

O desfecho do caso do PSEs 
deve ter novas decisões no 
mês de março, conforme ex-
plica o diretor de Formação 

Política e Profissional do Sindpd-DF, 
João Batista, “nós compreendemos a 
delicadeza do momento e temos a cer-
teza que só uma ação política e con-
junta será capaz de reverter esse qua-
dro”, declarou.

Batista, que está acompanhando de 
perto os desdobramentos, disse que 
as rodadas previstas para ocorrerem 
em fevereiro foram desmarcadas, pois 
o Serpro justificou à Fenadados que 
em decorrência das discussões sobre 
o Acordo Coletivo de Trabalho (ACT) 
não conseguiu agendar a reunião pre-
liminar prevista com representantes do 
Ministério da Fazenda.

De qualquer maneira, destaca o di-
retor, a posição do Sindpd-DF é a de 
não aceitar a demissão dos servidores. 
Para tanto, os esforços estão em anda-

mento, ainda que possam vir a se tra-
duzir num processo longo. Em sintonia 
com a Fenadados, o Sindicato quer ob-
ter do SERPRO a diretoria da Fenada-
dos reiterou a necessidade de a garantia 
de emprego e absorção destes trabalha-
dores, que não podem ser penalizados.

“Esses trabalhadores na década de 
70 foram contratados para prestarem

serviços na Receita Federal, hoje, 
após décadas de bons serviços presta-
dos à União, estão prestes a perder o 
emprego, não podemos aceitar isso”, 
salienta o presidente do Sindpd-DF, 
Djalma Araújo.

Ele complementa que o assunto é de 
grande relevância, uma vez que afeta 
cerca de 3 mil trabalhadores e traba-
lhadoras, pais e mães de famílias. “Na 
concepção do Sindpd-DF, a diretriz é a 
de empregar todos os meios lícitos para 
a manutenção dessas vagas. Em outras 
palavras, não nos calaremos ante esse 
equívoco”. Disse.

O Sindpd-DF atento à situação dos servidores afe-
tados com a ação 04.001213-98, movida pelo Minis-
tério Público do Trabalho em desfavor do SERPRO, que 
trata de reenquadramento, informa que colocou o seu 
departamento jurídico à disposição desses trabalhado-
res. A decisão em vigor requer que o SERPRO responda 
juridicamente até o dia 31 de março, com base no Ar-
tigo 34 da Constituição Federal. 

Os interessados podem, inclusive, obter cópia do 
processo, que foi originado por uma ação da OLT, do 
Ceará, a partir de uma funcionária do Rio de Janeiro. 
Na análise do presidente do sindicato, Djalma Araújo, 
os trabalhadores não podem ser penalizados, uma vez 
que o contexto atual tem, inegavelmente, a responsa-
bilidade dos gestores públicos. 
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O doutor em ciência política 
pela Universidade de São 
Paulo, Sérgio Amadeu de 
Oliveira, é um defensor da 

democratização dos meios de comuni-
cação, com particular interesse na in-
ternet. Professor da pós-graduação da 
Faculdade de Comnicação Cásper Lí-
bero e autor de várias publicações, en-
tre elas: Exclusão Digital: a miséria na 

era da informação, ele se auto-classifica 
como um militante do software livre, e 
alerta que duas preocupações crescem 
entre os ativistas da liberdade na rede. 

A primeira é sobre o controle pri-
vado da infraestrutura essencial da in-
ternet, os backbones, nas mãos de um 
número diminuto de corporações de 
telecom. A segunda, é a crescente preo-
cupação com o poder das empresas que 

detém mecanismos de busca e 
repositórios de dados pesso-
ais.

De acordo com Amadeu, o 
Google, Yahoo e outras gran-
des companhias concentram 
e cruzam dados pessoais de 
milhões de pessoas. Com base 
nestes dados começam a iden-
tificar padrões de comporta-
mento das pessoas com obje-
tivos comerciais. 

Por essas razões, na aná-
lise do sociólogo, “ficou muito 

claro que a luta pela liberdade na 
Internet tem vários caminhos: 

local, nacional e mundial, cultural, po-
lítico e tecnológico”. 

Dentro dessa diretriz, liberdade na 
internet, Amadeu volta-se também com 
detida atenção ao fenômenos dos blogs, 
que aliás é a ferramenta que ele se utiliza 
para propagar suas idéias libertárias. 

Mais recentemente, o sociólogo tem 
defendido uma concepção de direitos 
dos blogueiros. “Com base no texto 
EFF Needs Your Support in the Fight 
for Bloggers’ Rights!, traduzi e adaptei 
alguns princípios que deveriam nortear 
os direitos da blogosfera”. 

Os direitos que ele reivindica estão 
transcritos no blog administrado por 
Amadeu (http://samadeu.blogspot.
com). Para ele “estes direitos são fun-
damentais para a construção de uma 
nova esfera pública e para a consoli-
dação de uma cybercidadania”. Certa-
mente, essa discussão estará presente 
na ocasião da 1ª Conferência Nacio-
nal de Comunicação, que o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, anunciou 
para que seja realizada neste ano, 2009, 
provavelmente no mês de dezembro. 

internet

DIREITOS DOS  
BLOGUEIROS

Sérgio Amadeu defende 
liberdade da internet

Amadeu: dados cruzados por empresas como Google e Yahoo identificam 
padrões de comportamento das pessoas com objetivos comerciais 

Os direitos reivindicados estão transcritos 
no blog administrado por Amadeu 
(http://samadeu.blogspot.com)
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Neste mês de março, sobre-
tudo, por conta do dia in-
ternacional da mulher, co-
memorado no dia 8, haverá 

muito o que se reconhecer a respeito de 
algumas conquistas na área da igual-
dade entre gêneros, mas ainda muito a 
se percorrer para que esse conceito se 
torne de fato efetivo. 

A mais simbólica evidência sobre as 
barreiras que a mulher ainda encontra 
na esfera política, pode ser extraído do 
esforço que a Câmara dos Deputados 
acena em adotar para diminuir essa la-
cuna. 

O presidente da Câmara, Michel 
Temer (PMDB-SP), prometeu que co-
locará em pauta, na semana de vota-
ções seguinte ao Dia Internacional da 
Mulher a PEC 590/06, da deputada 
Luiza Erundina (PSB-SP), que garante 
a participação de pelo menos uma par-
lamentar na Mesa Diretora da Casa. 

Isso porque a presença de mu-
lheres na Mesa da Câmara é uma das 
principais reivindicações da bancada 
feminina para este ano, de 2009. Te-
mer disse que ampliará a participação 
das mulheres nas relatorias de projetos 
importantes e na presidência de comis-
sões especiais. A bancada quer que essa 

participação aconteça pelo menos na 
proporção de 10 para 1. 

Por meio de sua assessoria, o presi-
dente disse que está de acordo em insti-
tucionalizara bancada feminina, dando 
amparo legal à sua existência, o que lhe 
garantiria funcionários e um espaço 
reservado na Casa. O presidente, de 

acordo com a de-
putada, ficou 
de estudar a 
melhor forma 
legal de 
c o l o c a r 
em prá-
tica essa 
medida

A efe-
méride de 8 
de março res-
ponde a uma 
longa trajetória 
de lutas das mu-
lheres por seus di-
reitos, que remonta ao 
século XVIII. Nessa fase, 
elas ainda eram submetidas 
à um sistema desumano de 
trabalho, com jornadas de 12 horas 
diárias, espancamentos e amea-
ças sexuais. 

Por assim dizer , o Dia Inter-
nacional da Mulher está intima-
mente ligado aos movimentos 
feministas que buscavam mais 
dignidade e sociedades mais justas 
e igualitárias. É a partir da Revolução 
Industrial, em 1789, que estas reivindi-
cações tomam maior vulto com a exi-

gência de melhores condições de traba-
lho, acesso à cultura e igualdade entre 
os sexos. 

Dentro deste contexto, 129 tecelãs 
da fábrica de tecidos Cotton, de Nova 
Iorque, decidiram paralisar seus traba-
lhos, reivindicando o direito à jornada 
de 10 horas. Era 8 de março de 1857, 

data da primeira greve norte-americana 
conduzida somente por mulheres. A 
polícia reprimiu violentamente a mani-
festação fazendo com que as operárias 
refugiassem-se dentro da fábrica. Os 
donos da empresa, junto com os poli-
ciais, trancaram-nas no local e atearam 
fogo, matando carbonizadas todas as 
tecelãs. 

Em 1910, durante a II Conferência 
Internacional de Mulheres, realizada 
na Dinamarca, foi proposto que o dia 
8 de março fosse declarado Dia Inter-
nacional da Mulher em homenagem às 
operárias de Nova Iorque. A partir de 
então esta data começou a ser come-
morada no mundo inteiro como home-
nagem as mulheres.

mulher

Falta igualdade de gêneros nos 
espaços de poder político

Durante a II Conferência Internacional de Mulheres, 
em 1910, realizada na Dinamarca, foi proposto que o 
dia 8 de março fosse declarado Dia Internacional da 
Mulher em homenagem às operárias de Nova Iorque. 
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A Associação de Formação dos Trabalhado-
res em Informática (EFTI), mantenedora 
da Faculdade de Tecnologia Paulo Freire 
(FATEP), está concedendo bolsa de es-

tudos parcial (com 50% de desconto sobre o valor 
da mensalidade) para cursos de nível superior que 
oferece a todos os funcionários das empresas de in-
formática do Distrito Federal. O abatimento será 
concedido também aos dependentes.

A Fatep conta com cursos de graduação tecno-
lógica em análise e desenvolvimento de sistemas, 
rede de computadores e desenvolvimento de jogos 
digitais. Para ter direito à bolsa, basta apresentar 
contrato de trabalho vigente, cópia da carteira de 
trabalho ou do contracheque e vínculo com uma 
empresa que atua na área de informática. No caso 
dos dependentes é necessária declaração do funcio-
nário e comprovação de vínculo perante empresas 
filiadas ao sindicato.

A Bolsa de Estudos Parcial com 50% de desconto, 
sobre o valor da mensalidade, será concedida para o 
decorrer de todo o curso, portanto vigorará durante 
todo o período em que o aluno estiver matriculado. O 
valor atual da parcela cheia é de R$ 540,00. Com a bolsa 
de estudos parcial, o valor mensal será de R$ 270,00 - 
desde que sejam obedecidas as regras contratuais.

cursos

EFTI oferece 
bolsas de 
estudos de 50%

requisitos Para obter a Bolsa de 
Estudos Parcial junto à EFTI/FATEP:


